
 Decretos
 DECRETO Nº 67.886, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre a admissão na Ordem do Ipiranga.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e na qualidade de Grão-Mestre da 
Ordem do Ipiranga,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam admitidos na Ordem do Ipiranga, instituí-

da pelo Decreto n° 52.064, de 20 de junho de 1969, nos termos 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 52.078, de 24 de 
junho de 1969, no grau de Grã-Cruz:

I - Paulo Sérgio Domingues;
II - Francisco Cândido de Melo Falcão;
III - Jorge Antonio de Oliveira Francisco.
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 17 de agosto de 2023.

 DECRETO Nº 67.887, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre a outorga do Colar IBRAHIM DE 
ALMEIDA NOBRE – TRIBUNO DA REVOLUÇÃO 
PAULISTA e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e à vista das manifestações do Conse-
lho Estadual da Ordem do Ipiranga,

Decreta:
Artigo 1º - Fica outorgado o Colar IBRAHIM DE ALMEIDA 

NOBRE – TRIBUNO DA REVOLUÇÃO PAULISTA, instituído pelo 
Decreto n° 46.820, de 11 de junho de 2002, às seguintes 
personalidades:

I - Maria Thereza de Assis Moura;
II - Antonio Carlos Ferreira;
III - Ricardo Villas Bôas Cueva;
IV - Paulo Dias de Moura Ribeiro;
V - Regina Helena Costa;
VI - Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin;
VII - Wagner Colombarolli;
VIII - Flávio Christensen Nobre;
IX - Ítalo Gabriel Moreira;
X - Lucas Gandolfe.
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 17 de agosto de 2023.

 DECRETO Nº 67.888, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2023

Regulamenta o § 1º do artigo 23 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 
sobre o procedimento administrativo de defini-
ção do valor estimado para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública direta e autárquica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 1º - Este decreto regulamenta o § 1º do artigo 23 da 

Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 
o procedimento administrativo de definição do valor estimado 
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no 
âmbito da Administração Pública direta e autárquica.

Parágrafo único - As disposições deste decreto:
1. aplicam-se para a aferição da vantagem econômica das 

adesões às atas de registro de preços, bem como da contrata-
ção de item específico constante de grupo de itens em atas de 
registro de preços;

2. não se aplicam às contratações de obras e serviços de 
engenharia.

SEÇÃO II
Das diretrizes e dos parâmetros para definição do 

valor estimado
Artigo 2º - Na definição do valor estimado, sempre que 

possível, deverão ser observadas as condições comerciais 
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e 
montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contra-
tada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas 
e marcas e modelos, quando for o caso, com observância da 
potencial economia de escala e das peculiaridades do local de 
execução do objeto.

Artigo 3º - Serão utilizados os seguintes parâmetros para 
aferição do melhor preço estimado:

I - composição de custos unitários menores ou iguais 
à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, tais como a ferramenta de pesquisa de preços do 
Governo Federal, o Banco de Preços em Saúde – BPS e o Portal 
Nacional de Contratações Públicas, observados os índices de 
atualização específicos ou setoriais, admitido o Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA), se não houver outro;

II - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observados os índices de atuali-
zação específicos ou setoriais, admitido o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), se não houver outro;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Exe-
cutivo federal ou estadual e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou 
e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orça-
mentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 
de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas 
e/ou em bases do Estado de São Paulo, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do edital, na forma esta-
belecida em ato do Secretário de Gestão e Governo Digital.

§ 1º - Inexiste priorização entre os parâmetros arrolados 
nos incisos deste artigo, podendo o agente público optar pela 
adoção simples ou combinada dos referidos parâmetros, con-
siderando a atratividade do mercado e a mitigação do risco 
de sobrepreço.

§ 2º - Na hipótese do uso do parâmetro de que trata o inci-
so I deste artigo, as contratações pesquisadas deverão estar, 
preferencialmente, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.

§ 3º - Quando a pesquisa for realizada em sítios eletrô-
nicos especializados ou de domínio amplo, a que se refere o 
inciso III deste artigo, serão observados os seguintes requisitos:

1. deverá ser realizada perante potenciais licitantes legal-
mente estabelecidos;

2. o item cotado deverá estar disponível para venda ou 
contratação no momento da consulta;

3. a página eletrônica deverá ser disponibilizada nos 
autos, contendo as seguintes informações relativas ao item 
pesquisado:

a) identificação do fornecedor;
b) endereço eletrônico;
c) data e hora do acesso;
d) especificação do item;
e) preço e quantidade;
4. não serão admitidas as cotações de itens:
a) com especificações ou características distintas das 

especificações solicitadas;
b) provenientes de sítios de leilão.
5. será admitida a cotação em sítios eletrônicos de 

intermediação de vendas, desde que observados os requisitos 
enumerados nos itens 1 a 4 deste §3°.

§ 4º - A pesquisa de preços realizada com fornecedores, 
nos termos do inciso IV deste artigo, observará, cumulativa-
mente, o seguinte:

1. o prazo de resposta conferido deverá ser compatível 
com a complexidade do objeto a ser licitado;

2. as respostas formais obtidas conterão, ao menos:
a) descrição do objeto, com os valores unitário e total;
b) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - 

CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do 
fornecedor;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão;
e) nome completo e identificação do responsável.
3. os fornecedores serão informados sobre as caracte-

rísticas da contratação contidas no artigo 2º deste decreto, 
com vistas à melhor caracterização das condições comerciais 
praticadas para o objeto a ser contratado;

4. registro, nos autos do processo da contratação corres-
pondente, da relação de fornecedores que foram consultados 
e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que 
trata o inciso IV deste artigo.

§ 5º - Na hipótese do parâmetro de que trata o inciso IV 
deste artigo ser empregado de forma combinada com outros 
parâmetros, admitir-se-á que a pesquisa direta seja realizada 
com menos de 3 (três) fornecedores.

§ 6º - Excepcionalmente, será admitida a utilização de 
dados fora dos prazos estipulados nos incisos deste artigo, 
desde que devidamente justificada nos autos pelo agente 
responsável e observado o índice de atualização de preços 
correspondente.

SEÇÃO III
Do método para definição do valor estimado
Artigo 4º - Serão utilizados, como método matemático 

para definição do valor estimado para a contratação, a média, 
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três 
ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de 
que trata o artigo 3º deste decreto, desconsiderados, previa-
mente ao cálculo, os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados.

em especial, a partir de 30 de dezembro de 2023, o Decreto nº 
63.316, de 26 de março de 2018.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Júlio Junqueira de Queiroz
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Marilia Marton Correa
Secretária da Cultura, Economia e Indústria Criativas
Renato Feder
Secretário da Educação
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Marcelo Cardinale Branco
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Nascimento Silva Junior
Secretário de Desenvolvimento Social
Lais Vita Merces Souza
Secretária de Comunicação
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Marcello Streifinger
Secretário da Administração Penitenciária
Marco Antonio Assalve
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Helena dos Santos Reis
Secretária de Esportes
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo e Viagens
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Lucas Pedreira do Couto Ferraz
Secretário de Negócios Internacionais
Caio Mario Paes de Andrade
Secretário de Gestão e Governo Digital
Rafael Antonio Cren Benini
Secretário de Parcerias em Investimentos
Vahan Agopyan
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 17 de agosto de 2023.

 DECRETO N° 67.889, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei nº 
17.555, de 20 de julho de 2022, e na Lei nº 17.614, de 26 de 
dezembro de 2022,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 2.249.014,00 

(dois milhões, duzentos e quarenta e nove mil, quatorze reais), 
suplementar ao orçamento da Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento, observando-se as classificações Institucional, Econô-
mica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 
43, da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de con-
formidade com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 8°, do Decreto n° 67.447, de 13 de janeiro de 2023, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 01 de agosto de 2023.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 17 de agosto de 2023.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJA
 MENTO
20007 COORDENADORIA DE TECNOLOGIA E ADMI
 NISTRAÇÃO
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 275478  2.249.014
 T O T A L   2.249.014
 T O T A L G E R A L   2.249.014
FUNCIONAL - PROGRAMÁTICA
04.123.2000.2290 GESTÃO E INTEGRAÇÃO DOS FISCOS - PROFISCO SP  2.249.014
  275478 4 2.249.014
 T O T A L G E R A L   2.249.014

§ 1º - Poderão ser utilizados outros métodos matemáticos, 
desde que devidamente justificados nos autos pelo agente 
público responsável e aprovado pela autoridade competente, 
a fim de se maximizar a probabilidade de se efetivar a seleção 
da proposta mais vantajosa.

§ 2º - O preço estimado da contratação poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual 
ao valor obtido na forma do “caput” deste artigo, conside-
rando a atratividade do mercado e a mitigação do risco de 
sobrepreço.

§ 3º - Os preços coletados deverão ser analisados de forma 
crítica, em especial, quando houver grande variação entre os 
valores apresentados.

§ 4º - Para desconsideração dos preços entendidos 
como inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no 
processo administrativo.

§ 5º - Excepcionalmente, mediante justificativa nos autos 
pelo agente público responsável e aprovado pela autoridade 
competente, será admitida a determinação do preço estimado 
com menos de três preços coletados na etapa de orçamen-
tação.

§ 6º - O resultado da pesquisa de preços de que trata este 
artigo deverá ser consolidado e subscrito pelo agente público 
responsável, o qual deve certificar-se de que as especificações 
técnicas do bem ou serviço cotado correspondem ao objeto 
que se pretende contratar.

Artigo 5º - No caso de previsão de matriz de alocação de 
riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor 
estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao 
contratado, de acordo com o método estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão e Governo Digital.

Artigo 6º - Desde que justificado, o valor estimado da 
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divul-
gação do detalhamento dos quantitativos e das demais infor-
mações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na 
hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior 
desconto incidente sobre o valor estimado.

SEÇÃO IV
Da formalização do valor estimado
Artigo 7º - O valor estimado definido será formalizado em 

documento que conterá, ao menos, as seguintes informações:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do agente responsável pela pesquisa ou, 

se for o caso, da equipe de planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método matemático aplicado para a definição do valor 

estimado;
VI - justificativa para o método utilizado, se for o caso, 

em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos 
que lhe dão suporte;

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da 
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do artigo 3º.

SEÇÃO V
Das regras específicas
Artigo 8º - A contratação de serviços terceirizados utilizará 

os valores dos Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - 
CADTERC, disponíveis no endereço eletrônico http://www.
cadterc.sp.gov.br.

Artigo 9º - A contratação da Companhia de Processamento 
de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP deverá utilizar 
a tabela de referência de preços de insumos dos serviços de 
informática praticados no mercado, aprovada pela Secretaria 
de Gestão e Governo Digital, cuja metodologia seguirá o 
disposto neste decreto, nos termos do inciso II do artigo 72 
e do inciso IX do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021.

Artigo 10 - As contratações diretas decorrentes de dispen-
sa ou de inexigibilidade de licitação estão sujeitas ao disposto 
neste decreto e às disposições complementares presentes nos 
parágrafos deste artigo.

§ 1º - Quando não for possível estimar o valor do objeto 
na forma estabelecida no artigo 3º, a justificativa de preços 
será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio 
da apresentação de notas fiscais emitidas para outros con-
tratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo.

§ 2º - Excepcionalmente, caso a futura contratada não 
tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de 
preço de que trata o § 1º deste artigo poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido.

§ 3º - Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade 
se a justificativa de preços demonstrar a possibilidade de 
competição.

§ 4º - Na hipótese de dispensa de licitação com base nos 
incisos I e II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, a estimativa de preços poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente 
mais vantajosa, mediante solicitação formal de cotações a 
fornecedores.

SEÇÃO VI
Disposições finais
Artigo 11 - O Secretário de Gestão e Governo Digital 

poderá editar normas complementares necessárias à execução 
do disposto neste decreto.

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
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